
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.508 - SE (2018/0306564-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável duração do 
processo e a celeridade na tramitação do feito, esta Corte possui entendimento 
pacificado no sentido de que a demora para a conclusão dos atos processuais não 
pode ser verificada da simples análise dos prazos previstos em lei, devendo ser 
examinada de acordo com os princípios da razoabilidade e conforme as 
peculiaridades do caso concreto.
2. In casu, o processo, considerando sua complexidade, seguiu marcha regular. 
Eventual retardo no término da instrução processual se deveu à pluralidade de 
réus, patrocinados por diferentes advogados. Os atos processuais foram 
praticados em prazos razoáveis, não havendo falar em desídia por parte do Poder 
Judiciário. 
3. Ademais, a instrução criminal foi encerrada e as partes já apresentaram as 
alegações finais, o que atrai a incidência da Súmula 52 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido. 

 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
Brasília (DF), 05 de março de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.508 - SE (2018/0306564-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY SANTOS LIMA contra 
a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus. 

O agravante, em síntese, reitera as razões do recurso em habeas corpus, 
asseverando que está sofrendo constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo de sua 
prisão, pois o juiz teria levado dois meses para despachar o recebimento da denúncia.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental para relaxar a prisão preventiva imposta ao paciente.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável duração do 
processo e a celeridade na tramitação do feito, esta Corte possui entendimento 
pacificado no sentido de que a demora para a conclusão dos atos processuais não 
pode ser verificada da simples análise dos prazos previstos em lei, devendo ser 
examinada de acordo com os princípios da razoabilidade e conforme as 
peculiaridades do caso concreto.
2. In casu, o processo, considerando sua complexidade, seguiu marcha regular. 
Eventual retardo no término da instrução processual se deveu à pluralidade de 
réus, patrocinados por diferentes advogados. Os atos processuais foram 
praticados em prazos razoáveis, não havendo falar em desídia por parte do Poder 
Judiciário. 
3. Ademais, a instrução criminal foi encerrada e as partes já apresentaram as 
alegações finais, o que atrai a incidência da Súmula 52 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável duração do 
processo e a celeridade na tramitação do feito (art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal), esta 
Corte possui entendimento pacificado no sentido de que a demora para a conclusão dos atos 
processuais não pode ser verificada da simples análise dos prazos previstos em lei, devendo ser 
examinada de acordo com os princípios da razoabilidade e conforme as peculiaridades do caso 
concreto.

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. 1. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 2. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL DO RECORRENTE 
EVIDENCIADA. ENVOLVIMENTO COM O TRÁFICO DE DROGAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 3. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma 
puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesadas as particularidades da causa.
2. Na espécie, não se constata o alegado constrangimento ilegal, pois o 
recorrente, preso cautelarmente em 17/11/2015, responde, juntamente com 
outro agente, a processo no qual se apura a prática de homicídio 
qualificado. Em 6/12/2016 a audiência de instrução e julgamento foi 
suspensa em virtude da não localização das testemunhas arroladas, tendo 
sido determinada a realização de diligências no sentido de localizá-las. A 
ação penal vem tramitando de forma regular, com último andamento 
processual realizado na recente data de 2/5/2017, determinando a 
designação de audiência de instrução e julgamento (continuação) para o dia 
16 de agosto de 2017, às 13 horas, ficando intimado o Representante do 
Ministério Público e o Defensor Público dos réus, o que conduz à 
conclusão de que inexiste o alegado  excesso de prazo para a formação da 
culpa, não havendo, na hipótese, desídia a ser atribuída ao órgão 
jurisdicional.
[...]
5. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 80.701/AL, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017)

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO 
CAUTELAR. LATROCÍNIO TENTADO.   DOIS  RECORRENTES.  
CONHECIMENTO  PARCIAL.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIAS.  
FUNDAMENTAÇÃO.  MODUS  OPERANDI. PERICULOSIDADE 
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SOCIAL. GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE  PRAZO  NA  
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL NÃO CARACTERIZADO. ENUNCIADO 
DE SÚMULA  N.  52  DO  STJ. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA.  PLURALIDADE  DE  RÉUS.  PERÍCIAS.  
QUEBRA SIGILO TELEFÔNICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...]
6. O prazo para a conclusão da instrução  criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível  raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o  
excesso  de  prazo,  não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos  
para os atos processuais (Precedentes do STF e do STJ). (RHC 
62.783/ES,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 1º/09/2015, DJe 08/09/2015).
7.  No caso, considera-se regular o prazo de tramitação do processo, tendo  
em  vista  a  pluralidade  de  réus  (4),  representados  por advogados  
distintos, com diversos pedidos de diligências, perícias, oitiva  de 
testemunhas e quebra de sigilo telefônico, o que protrai, também,  o  
andamento da ação penal. Ademais, a instrução processual está  encerrada  
e  o  processo se encontra concluso para julgamento (sentença).
8. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução da ação  
penal  e  presentes  os  requisitos  autorizadores da custódia cautelar,  não  
há  falar  em  constrangimento  ilegal  hábil  a ser reparado por este 
Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).
9. Recurso parcialmente conhecido e não provido.
(RHC 77.699/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017)

Sobre o andamento do processo, assim se manifestou a Corte de origem:

"No caso em testilha, não vislumbro a ocorrência de constrangimento 
ilegal, haja vista que, em consulta à Ação Penal, tombada sob o nº 
201772200822, a denúncia fora oferecida e recebida em 21/02/2018 e 
13/04/2018, respectivamente.
Por oportuno, insta consignar que o polo passivo é composto por quatro 
réus, os quais são patrocinados por patronos diferentes.
Devidamente citados, o paciente e os corréus, José Ricardo da Silva 
Santos e José Leandro Pacheco Santos, deixaram transcorrer in albis  o 
prazo para apresentação da Defesa Prévia, consoante se vê da certidão 
disponibilizada em 20/06/2018 no processo origem, tendo sido designada 
audiência de instrução e julgamento para o dia 11 de setembro de 2018.
Posteriormente, a defesa do paciente e do corréu José Ricardo da Silva 
Santos apresentou defesa preliminar em 07/08/2018 e 20/08/2018, 
respectivamente.
Nesse panorama, não vejo que o elastério processual se dê por desídia 
do Magistrado condutor do feito, ou que seja ele injustificado, tendo em 
vista que o processo tem sido devidamente impulsionado na medida do 
possível, de modo que, não vejo a possibilidade de acatar que o excesso 
de prazo aqui noticiado seja suficiente para caracterizar o suscitado 
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constrangimento ilegal alegado pela impetrante, a ponto de banalizar a 
conduta perpetrada pelo paciente e lhe conceder a almejada liberdade 
ambulatorial." (e-STJ, fl. 249).

Como se vê, o processo, considerando sua complexidade, seguiu marcha regular. 
Eventual retardo no término da instrução processual se deveu à pluralidade de réus, patrocinados 
por diferentes advogados. Entendo que os atos processuais foram praticados em prazos 
razoáveis, não havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário. 

Além disso, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação Penal n. 
0000773-62.2017.8.25.0039), constata-se que a instrução criminal foi encerrada e as partes já 
apresentaram suas alegações finais, o que atrai a incidência da Súmula 52 do STJ, que dispõe: 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo". 

Sobre o tema, reporto-me aos seguintes precedentes desta Corte: RHC 
82.215/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/05/2017, DJe 25/05/2017; RHC 77.699/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Documento: 1918854 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2020 Página  6 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0306564-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 105.508 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00061994120188250000  201772200822  201800319782  7736220178250039

EM MESA JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO (IMPEDIDO)

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
CORRÉU    : JOSE LEANDRO PACHECO DOS SANTOS 
CORRÉU    : JOSE RICARDO DA SILVA SANTOS 
CORRÉU    : CLESIO FEITOSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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